
 

 
 

Nuno Cunha e Silva e Flavio Rufino Gazani, respectivamente 

vice-presidente e presidente da ABEMC, no fórum anual. 
 

  

O mercado de carbono  Nesta  
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 Resultados do 

fórum anual 

Carbon Markets 

Brazil, 

promovido pela 

ABEMC, que foi 

realizado no dia 

1º de abril na 

PUC-SP, com a 

participação de 

mais de 80 

convidados do 

Brasil, dos 

Estados Unidos e 

do Canadá. 
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Duke Energy, 
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mundo na área  
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empresa  

Baker & Daniels 

Consulting, em 

seu boletim  

Carbon Market 

News. 

  
 

brasileiro e a segurança jurídica 

EEDDIITTOORRIIAALL  

O crédito de carbono é  

um ativo intangível 

transacionável por meio 

de cessão. Não é 

prestação de ―serviço‖, 

tributável como tal, como 

vê atualmente a Receita 

Federal. Não é 

commodity, nem um 

derivativo ou valor 

imobiliário. Regras 

burocráticas descabidas 

podem comprometer a 

agilidade e impedir o 

desenvolvimento de um 

mercado muito promissor, 

que já possui tributação 

internacional. 

O crédito de carbono não 

tem e nem deve ter 

natureza ‗arrecadatória‘, 

mas é, acima de tudo, 

uma ação efetiva de 

proteção ao meio 

ambiente e de combate ao 

aquecimento global e às 

mudanças climáticas. 

Flavio Rufino Gazani 
PRESIDENTE DA ABEMC 

Com a missão de 

defender os interesses do 

setor, a Associação 

Brasileira das Empresas 

do Mercado de Carbono 

(ABEMC) está ampliando 

sua atuação em diferentes 

frentes fundamentais para 

o desenvolvimento da 

atividade no país.  

Para manter nossos 

associados e o setor 

informados sobre as 

ações da entidade, 

criamos um novo canal de 

comunicação. Esta é a 

primeira edição da 

newsletter eletrônica da 

ABEMC, que traz muitas 

notícias a respeito de  

nossa atuação e dos  

planos para 2009.  

Temos o orgulho de 

apresentar em primeira 

mão os resultados do 

fórum anual Carbon 

Markets Brazil, que foi 

realizado no dia 1º de 

abril na PUC-SP, com a 

participação de mais de 

80 convidados do Brasil, 

dos Estados Unidos e do 

Canadá, incluindo 

empresários, especia-

listas, acadêmicos, 

imprensa e entidades que 

atuam nas áreas de meio 

ambiente e desenvolvi-

mento sustentável.  

O primeiro evento anual 

da ABEMC foi um marco 

nessa trajetória inicial da 

entidade, com a discussão 

de temas que dizem 

respeito ao desenvolvi-

mento do mercado de 

créditos de carbono no 

Brasil: a legislação 

brasileira; o pagamento 

de impostos e o 

relacionamento com o 

governo e órgãos 

reguladores; os bancos e 

linhas de financiamento; 

fundos internacionais para 

preservação da floresta 

amazônica e de florestas 

em geral; e as 

perspectivas e 

oportunidades para o 

mercado no país. 

A prioridade da ABEMC é 

garantir que o Brasil 

obtenha segurança  

jurídica para que as 

empresas atuem de forma 

regulada no mercado.  

Não há hoje a definição da 

natureza jurídica dos 

créditos de carbono — 

sejam reduções de 

emissão certificadas (RCE) 

ou voluntárias (VER) —, 

assim como não há um 

regime tributário claro. 
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Um dos vários painéis de debates do  

fórum promovido pela ABEMC em abril. 

  

 

Fórum da ABEMC  

debate situação dos  
mercados brasileiro e internacional 

Com a presença de 80 especialistas e empresários que atuam nos mais diversos setores do mercado de carbono no 

Brasil e no exterior, o Carbon Markets Brazil, primeiro fórum anual promovido pela ABEMC reuniu empresas, 
consultorias, acadêmicos e especialistas brasileiros e internacionais no último dia 1º de abril, no teatro Tuca, da PUC, 

em São Paulo. 

O encontro evidenciou a relevância da atuação da ABEMC hoje para o desenvolvimento e para o futuro do segmento 

no país e analisou a conjuntura dos mercados brasileiro e internacional de créditos de carbono e seus desafios. Do 
painel aberto ao debate internacional participaram, dentre outros palestrantes, Rodney White, professor emérito da 

University of Toronto, e Robert Kabel, consultor sênior da Baker & Daniels Consulting, empresa de Washington.  

O mercado voluntário foi um dos pontos positivos apontados pelos participantes do Carbon Markets Brazil. ―Este 

mercado continua crescendo face à preocupação das empresas em ter uma atuação sustentável e geradora de 
créditos, ao passo que o mercado regulado pelo Protocolo de Kyoto mostra uma retração‖, ressaltou Flavio Rufino 

Gazani, presidente da ABEMC e CEO da Agenda4 Estratégias de Gestão Sustentável. 

Segundo Gazani, o ritmo de crescimento do mercado regulado vai continuar comprometido até que se definam os 

rumos do tratado de Kyoto. ―A imprevisibilidade desse mercado, cujo prazo se expira em 2012, impulsiona o mercado 
paralelo. Contudo, mesmo o mercado voluntário foi afetado pela crise mundial‖, observou. 

Rodney White disse que é esperada uma redução no crescimento do mercado em função da situação econômica 

internacional. Mas por enquanto há crescimento, e isso requer definições regulatórias, como a da natureza dos 

créditos de carbono e a de um regime 
tributário específico. 

William Tharp, CEO da The Climate Change 
Infrastructure Corp., lembrou que o cenário 

internacional influencia diretamente o mercado 
de carbono. Nesse sentido, observou que os 

fundos de pensão perderam US$ 30 trilhões 
em patrimônio. ―Isso vai afetar o fluxo de 

capital‖, afirmou. A tendência, segundo ele, é 
o mercado permanecer volátil e oportunista, 

até que o consumidor retome a confiança e a 
economia volte a se recuperar. 

A definição do governo dos EUA a respeito da 
adesão ao novo protocolo influencia 

diretamente o mercado regulado. Robert Kabel 
observou que há muita expectativa do 

congresso norte-americano em relação à 
possível implementação de um sistema cap-

and-trade. ―Há uma possibilidade de que a 
Câmara dos EUA aprove o projeto este ano, 

mas não o Senado. Alguma legislação, 

contudo, deverá ser aprovada até 2012‖, 
estima. 

Ele lembrou que o governo Obama aprovou 
US$ 787 bilhões em mais de 250 programas, 

sendo US$ 150 bilhões para a área de energia 
e infraestrutura, e muitos desses projetos 

―têm verde‖, visto que há uma prioridade do governo americano com a área de energia e ambiental. ―Os Estados 
Unidos terão de lidar com as questões de carbono, mas como e quando, ainda não se sabe‖, ressaltou. 

O vice-presidente da ABEMC e diretor da Ambio Consultoria Ambiental, Nuno Cunha e Silva, acredita que 
possivelmente o programa cap-and-trade seja aprovado apenas em 2015. ―Tudo vai depender da crise‖, afirmou, ao 

ressaltar que, se o mercado americano se viabilizar, ele será o dobro do europeu.  

Por enquanto, o mercado europeu lidera as transações, representando dois terços em volume e três quartos em 

valores do mercado de créditos de carbono. Em 2008, este mercado também foi afetado pela crise mundial. O volume 
de comercialização de RCE (Reduções Certificadas de Emissão), de projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

(MDL) registrou queda 50%, face às incertezas do mercado e à proximidade de 2012, segundo pesquisa da Point 
Carbon, destacada empresa de consultoria e análises sobre o mercado de carbono, energia e meio ambiente. ―Grande 

parte do mercado não está negociando contratos para o período posterior a 2012‖, lembrou Cunha e Silva. 

Em contrapartida, o mercado voluntário vem ganhando importância no atual contexto econômico. ―Há boas 

oportunidades no agronegócio, que tem vantagens competitivas, apesar de a matriz energética estar se tornando mais 
‗suja‘, sem falar ainda em outros projetos como os aterros sanitários e da área de transporte‖, acrescentou o vice-

presidente da ABEMC.  
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Desafios para o desenvolvimento do  

mercado de carbono 

Os debates realizados no fórum da ABEMC abordaram também os desafios para o desenvolvimento do mercado de 
carbono, que envolvem diversas questões, dentre elas: legislação, regulamentação do setor, fator de emissão (de 

GEE), tributação e titularidade dos créditos. 

Nesse sentido, a ABEMC desponta como a entidade que defende hoje os interesses do setor e pode contribuir para a 

evolução desse mercado no país. ―A entidade tem legitimidade, vontade e condições de defender as empresas, e um 
dos pontos importantes no qual vai atuar estará voltado para que a intenção dos legisladores de isentar de impostos 

os créditos de carbono se torne realidade‖, afirmou Flavio Rufino Gazani, presidente da entidade e CEO da Agenda4 
Estratégias de Gestão Sustentável. ―Há vontade política, mas não conhecimento da matéria, e nosso papel é ajudar a 

instruir os nossos legisladores.‖ 

Gazani relatou que a ABEMC apresentou a diversos ministros da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima 

(CIMGC) os pontos de vista do setor. ―Estamos abrindo canais de comunicação para defendermos os interesses do 
setor‖, afirmou.  

A entidade também estruturou comitês de trabalho na área jurídica, de ética e de assuntos do mercado voluntário, 
defendendo temas fundamentais para o setor no Brasil. 

Entre os pontos em que a entidade já vem atuando, segundo destacou Flávio Menezes, diretor jurídico da ABEMC e 

sócio da Menezes e Abreu Advogados, está o da questão da tributação sobre o setor e o da titularidade dos créditos. 
―A OAB está analisando dezenas de projetos sobre esses dois temas, mas não há consenso, e a ABEMC deve participar 

desse debate para mostrar e defender as propostas das empresas que atuam nesse mercado.‖ 

Um dos aspectos em que a entidade deve marcar o posicionamento do setor junto às autoridades é a definição do 

fator de emissão, que foi feita de forma unilateral, segundo destacou Ricardo Esparta, membro do Conselho Consultivo 
da ABEMC e diretor da EcoPart Assessoria Ambiental. ―Foi feita uma consulta pública, e nós fizemos os comentários 

pertinentes, mas nossas sugestões não foram consideradas‖, ressaltou, ao acrescentar que o procedimento de 
elaboração das resoluções referentes ao setor deve ser mais aberto. ―O Brasil só tem uma metodologia de MDL, ao 

passo que outros países dispõem de quatro tipos. Ou seja, aqui não temos opções de escolha‖, observou. 

A questão da elegibilidade no MDL foi tema da palestra de Esparta, que defendeu três pontos: que as reduções de 

gases de efeito estufa (GEE) sejam adicionais àquelas que ocorreriam na ausência da atividade de certificação de 
projetos; que a atividade do projeto leve a benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo relacionados com a 

mitigação da mudança do clima; e que a atividade do projeto assista à parte não incluída no Anexo I, com vistas a se 
atingir o desenvolvimento sustentável.  

Entretanto o palestrante entende que há falta de transparência, sobreposição de atribuições e excesso de redundância. 
Exemplo disso são as verificações a que projetos no Brasil são submetidos, que levam a mesma informação a ser 

conferida até quatro vezes. A comprovação de que o processo precisa ser mais eficaz, talvez até revisto, é que um 
número não desprezível de projetos já foi rejeitado pelo Conselho Executivo do MDL na ONU, apesar das redundâncias 

— evidência de que o processo, mesmo com quatro anos de experiência, ainda não é claro para todos os atores 
envolvidos.  

Há necessidade de mais   
recursos para financiamento de projetos 

Para que os projetos que geram créditos de carbono decolem é fundamental a participação das instituições financeiras. 

Embora esta seja uma opinião consensual, Vitor Hugo Kamphorst, consultor socioambiental da NSt Consultorias 
Integradas, lembrou, em painel do Fórum da ABEMC que tratou desse tema, que diversas instituições ainda não 

sabem se vale a pena financiar esses projetos.  

O vice-presidente do ABN-Real/Santander, Maurik Jehee, destacou que o mercado cresceu muito, e hoje se fala em 

um movimento acima de 160 bilhões de euros — dos quais 46 bilhões no mercado europeu —, enquanto o número de 
projetos também está crescendo. Mas há uma pressão de baixa nos preços e esse é um mercado difícil. Por isso, 

dependendo da fase do projeto, a instituição avalia os riscos e a possibilidade de o projeto seguir adiante. ―Quando o 
projeto está equilibrado e o risco sob controle, a empresa pode ir ao banco solicitar financiamento‖, aconselhou. 

Marco Antonio Fujihara, membro do Conselho Consultivo da ABEMC e diretor da Sustaincapital, empresa que participa 
da gestão do Fundo Brasil Sustentabilidade (FBS) do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, apontou 

que o BNDES lançou, em conjunto com o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), um programa de 
desenvolvimento desse mercado, cujo mecanismo de financiamento une fundos de Private Equity com outros recursos. 

A própria Sustaincapital lançou o FBS, com o objetivo de buscar R$ 500 milhões no prazo de quatro anos. ―Há 

oportunidades de investimento a partir de R$ 50 milhões‖, ressaltou. Mas, para atrair os investidores, não basta um 
projeto reduzir emissões; é preciso contribuir para a sustentabilidade.  

(continua na próxima página) 

++     FFÓRUMÓRUM  ABEMCABEMC   
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Há necessidade de mais  

recursos para financiamento de projetos 
(continuação da página anterior)  

O diretor do BNDES, Paulo Fuchs, reiterou o interesse do banco em fomentar projetos de sustentabilidade, além de 

projetos de MDL. Ele lembrou que, em fevereiro último, foi criada uma nova área no banco voltada ao financiamento 

de projetos sustentáveis, no qual se inclui a criação do Fundo Amazônia. Há também a linha de financiamento de 

Apoio a Projetos de Eficiência Energética (Proesco). Além disso, por meio do BNDESpar, a instituição tem participação 

no capital de empresas com negócios sustentáveis. 

Atualmente o BNDES financia projetos acima de R$ 10 milhões nas áreas de ecoeficiência para racionalização do uso 

de recursos naturais, saneamento básico, conservação e recomposição de ecossistemas e biodiversidade, MDL (apoio 

ao estudo de viabilidade até a elaboração do projeto), planejamento e gestão (por exemplo, sistemas de gestão 

ambiental), entre outras áreas. O Proesco, especificamente, é voltado a empresas de serviços de conservação de 

energia. ―A redução do consumo de energia é o caminho mais rápido para se reduzir as emissões‖, ressaltou Fuchs. 

Exemplo da necessidade de capital para que o pico das emissões de créditos ocorra em 2020 foi mostrado por Camilo 

Terranova, da New Carbon Finance, empresa multinacional de pesquisa e análise do mercado de carbono, com sede 

em Londres. O capital necessário requerido para viabilizar projetos de energia limpa (sem contar as grandes 

hidrelétricas) deveria ser de US$ 155 bilhões este ano; de US$ 264 bilhões em 2010; de US$ 373 bilhões em 2015 e 

de US$ 502 bilhões em 2020. ―O que os governos têm disponibilizado desses recursos é muito pouco face às 

necessidades‖, observou. 

Embora em 2009 esteja se verificando uma queda drástica nos investimentos em energias renováveis, pesquisa feita 

junto a investidores institucionais, sobre suas intenções de investimento, mostra que mais de 75% deles pretendem 

ampliar os recursos para esses projetos e apenas 3% prevêem reduzi-los.  

Os participantes do evento evidenciaram, contudo, a preocupação com a queda dos investimentos em energia 

renovável no Brasil. ―Enquanto crescem os recursos para compra de termoelétricas, os investimentos em energia 

renovável estão em queda no país‖, destacou Vitor Hugo Kamphorst, consultor da NSt. 



Titularidade dos créditos causa polêmica 

Um ponto nevrálgico, abordado em um dos painéis do Fórum da ABEMC, diz respeito à questão da titularidade das 

Reduções Certificadas de Emissão (RCE), que foi bastante discutida no âmbito do Proinfa (Programa de Incentivo às 

Fontes Alternativas de Energia Elétrica, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia). ―O governo federal questionou 

a titularidade dos créditos em projetos de energia renovável de MDL (Mecanismo de Desenvolvimento Limpo), 

alegando que pertenceriam à Eletrobrás, e não aos participantes do projeto‖, afirmou Bruno Sabbag, advogado da 

Barbosa Müssnich & Aragão Advogados. ―Quando um projeto chega à comissão, é importante verificar de quem é a 

titularidade‖, destacou, ao lembrar que hoje não há uma lei que regule a titularidade, que se define por meio dos 

contratos. 

No município de São Paulo, por exemplo, há um projeto de lei propondo que 70% dos créditos sejam da Prefeitura, 

quando ela estiver envolvida nos projetos. Em outros casos, contudo, como o do Aterro Bandeirantes, os créditos 

foram divididos meio-a-meio. 

―Os decretos sem titularidade padecem de clara inconstitucionalidade‖, destacou Sabbag, ao lembrar que a legislação 

brasileira não possui jurisdição para definir a natureza jurídica dos créditos (RCE). 

O advogado Werner Grau Neto, sócio da Pinheiro Neto Advogados, ressaltou que ―a questão da titularidade está 

tomando uma dimensão que não deveria e, se a situação continuar assim, vai acabar surgindo algum Projeto de Lei 

estipulando que 70% dos créditos são do governo ou do poder público, a título de financiamento dos projetos‖. 

Ele contou que há dois anos vem tentando convencer o Congresso a aprovar um Projeto de Lei que permita a renúncia 

fiscal para projetos de carbono, em prol de projetos preservacionistas – em um modelo semelhante ao que já ocorre 

com a Lei Rouanet (de apoio e incentivos fiscais a projetos culturais) –, mas não entende porque há tanta ressalva do 

governo nesse sentido. 

A polêmica em torno da titularidade dos créditos de carbono não se restringe ao Brasil. Rodney White, professor 

emérito da University of Toronto, lembrou que ―os países estão brigando sobre como atribuir o crédito e de quem é a 

responsabilidade pela gestão dos projetos‖. Uma questão complicada é como essa responsabilidade vai influir no 

desempenho do comércio internacional, observou.  

++     FFÓRUMÓRUM  ABEMCABEMC   
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Mercado voluntário beneficia setor florestal 

Um setor que tem sido beneficiado pelo mercado voluntário de carbono é o de projetos florestais. ―O mercado 

voluntário permitiu que as empresas que não se enquadravam no Protocolo de Kyoto – no qual as florestas comerciais 

têm dificuldade em se encaixar – pudessem aprovar os projetos e negociá-los na Bolsa de Chicago‖, destacou Luiz 

Saporta, consultor da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS), no Fórum da ABEMC. 

Os projetos na área florestal, contudo, também enfrentam diversos desafios. Luiz Moura, coordenador da Plant 

Inteligência Ambiental, citou alguns exemplos, como os conflitos de terra, a ineficiência das agências imobiliárias, o 

desconhecimento do código florestal e inclusive o baixo valor dos créditos de carbono. ―Outro ponto é que os projetos 

lucrativos não são elegíveis para projetos de carbono, pois há necessidade de provar que, sem os projetos, não 

haveria regeneração nativa da floresta e que há uma não-conformidade geral ao Código Florestal‖, acrescentou. 

Na opinião de Ernesto Cavasin Neto, membro do Conselho Fiscal da ABEMC e gerente de sustentabilidade da 

PricewaterhouseCoopers, a expansão do mercado voluntário vai ocorrer naturalmente. ―A floresta se tornou mais 

conhecida no mercado voluntário, devido às restrições impostas pelo ‗mercado de Kyoto‘. As empresas brasileiras 

estão acessando mais esse mercado voluntário, e a tendência é que isso evolua em Kyoto também‖, afirmou. 

Cavasin lembrou que o número de países que podem se utilizar desses projetos é pequeno. Em relação aos EUA, as 

metas propostas por Obama estão muito aquém das necessidades de Kyoto, e a questão que se coloca é por que 

ratificar um novo protocolo que será mais restritivo. Diante disso, para a criação de um mercado voluntário no Brasil é 

importante manter um modelo que seja acessado globalmente. ―Os procedimentos da autoridade nacional deverão ser 

mais claros, e a ABEMC vai trabalhar para que o mercado tenha maior transparência e para que questões como a do 

fator de emissão sejam melhor solucionadas‖, concluiu.  

 

Especialistas marcam presença no evento 

O primeiro fórum anual Carbon Markets Brazil teve uma representativa participação, em palestras e debates, de 
especialistas e empresários do mercado:  

Bruno Sabbag, advogado da Barbosa Müssnich & Aragão Advogados;  

Camilo Terranova, da New Carbon Finance;  

Ernesto Cavasin Neto, membro do Conselho Fiscal da ABEMC e gerente de sustentabilidade da 
PricewaterhouseCoopers;  

Flávio Menezes, diretor jurídico da ABEMC e sócio da Menezes e Abreu Advogados;  

Flavio Rufino Gazani, presidente da ABEMC e CEO da Agenda4 Estratégias de Gestão Sustentável; 

Luiz Moura, coordenador da Plant Inteligência Ambiental;  

Luiz Saporta, consultor da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS);  

Marco Antonio Fujihara, membro do Conselho Consultivo da ABEMC e diretor da Sustaincapital, empresa que 
participa da gestão do Fundo Brasil Sustentabilidade (FBS) do BNDES; 

Maurik Jehee, vice-presidente do ABN-Real/Santander;  

Nuno Cunha e Silva, vice-presidente da ABEMC e diretor da Ambio Consultoria Ambiental;  

Paulo Fuchs, engenheiro e diretor do BNDES; 

Ricardo Esparta, membro do Conselho Consultivo da ABEMC e diretor da EcoPart Assessoria Ambiental; 

Robert Kabel, consultor sênior da Baker & Daniels Consulting; 

Rodney White, professor emérito da University of Toronto;  

Shigueo Watanabe Jr., diretor financeiro da ABEMC e consultor sênior da OneCarbon Brasil;  

Vitor Hugo Kamphorst, consultor socioambiental da NSt Consultorias Integradas; 

Werner Grau Neto, sócio da Pinheiro Neto Advogados; e 

William Tharp, CEO da The Climate Change Infrastructure Corp. 
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Doug Esamann 
VICE-PRESIDENTE DE PLANEJAMENTO E ESTRATÉGIA DA DUKE ENERGY* 

O senhor acredita que haverá um sistema cap-and-trade para os gases de efeito estufa nos EUA? Ou o senhor considera que 

é mais provável a implementação de um imposto de carbono nos EUA?  

Eu acredito que o sistema cap-and-trade será implantado. Na minha visão, ainda que seja mais complexo que a 

estrutura do imposto de carbono, o sistema cap-and-trade pode ter uma implementação mais bem sucedida, de forma 
a proporcionar significativas reduções nas emissões de dióxido de carbono em longo prazo, com menores custos para 

os consumidores. 

Como uma empresa de combustíveis fósseis, a Duke Energy já está considerando esta questão como risco regulatório?  

A Duke está olhando para essa questão como um futuro preço a ser pago para realizar negócios. Imaginamos que, 

nessa hipótese, haverá um aumento nos custos, mas que poderá ser recuperado de nossos consumidores, por meio da 
regulação e da jurisdição de custos do combustível. 

Nós esperamos que essa questão seja tratada de forma similar aos custos de compliance com os padrões SO2, NOx e 

Mercúrio, todos eles cobertos pelos consumidores. A despeito desta crença, buscamos ativamente alertar os 
legisladores, reguladores, consumidores e o público sobre o potencial incremento de custos advindos da legislação do 

carbono e a necessidade de mecanismos de redução das emissões. 

A Duke Energy possui projetos de energias renováveis sendo implementados no Brasil (pequenas hidrelétricas, por 

exemplo). A Duke considera essas subsidiárias, incluindo a brasileira, como possíveis meios de redução de emissão de GEE 

através da implementação dos projetos de energias renováveis?   

Sim. Desde que sejamos capazes de reduzir nossas emissões de GEE a partir de outras fontes, de forma mais 

econômica do que faríamos por meio de nossa geração de energia fóssil nos EUA. Estaríamos mais do que dispostos a 
explorar essa oportunidade. 

O senhor pode traçar um panorama do atual status do mercado de carbono nos EUA?  

O mercado de carbono nos EUA ainda é apenas um mercado voluntário. Por essa razão e pelo fato de as regras do 
jogo não terem sido ditadas até o momento por um mercado nacional, os créditos de carbono possuem baixo valor. 

Existem dois mercados regionais atuantes, porém ainda em fase inicial de suas atividades. Um deles no nordeste e 
outro no oeste dos EUA. A Duke não atua em nenhum desses mercados regionais. 

Qual, na sua opinião, será a postura de seu país nas negociações do Protocolo de Kyoto? Qual será o resultado da próxima 

COP (Conferêerrência das Partes) em Copenhague no final deste ano?  

Seguramente os EUA estão preocupados com o aquecimento global a ponto de fomentarem as discussões, porém eu 

acredito que ainda há a noção de que sem a adesão da China, da Índia e de outras nações a algum tipo de controle de 
emissões, qualquer iniciativa por parte dos EUA será inútil. Eu acredito que o progresso das negociações será medido 

no tom das discussões e dos acordos sobre o rumo que os países acreditam que devem tomar ao lidar com a questão 
das reduções de emissões versus qualquer acordo precipitado e rígido para redução dos níveis de emissão dentro de 

determinado prazo. 

Do seu ponto de vista, quais são os desafios e perspectivas para o mercado global de carbono?  

São muitos. Certamente a verificação do que é uma redução e do que é uma compensação é ponto crítico. Afinal de 

contas, o objetivo absoluto é reduzir globalmente a emissão de GEE e sem reduções reais e verificáveis estaremos 
fugindo desse objetivo.  

Já há mercados nacionais e regionais estabelecidos, de forma que tentar uni-los para formar um só mercado comum 

será difícil. Eu não acredito que nenhum desses mercados tenha se mostrado superior. É verdade que ainda está em 
julgamento a real eficiência desses mercados em auxiliar-nos a atingir nossa meta de redução de emissões de GEE. 

Particularmente, eu não acredito que haja a necessidade de um mercado global de carbono para que alcancemos o 
objetivo definido. Creio que é possível que os múltiplos mercados sejam bem sucedidos, porém é muito provável que 

sua eficácia dependa de uma massa crítica (exemplo: mercado norte-americano). Eventualmente, como os mercados 
exibem muitas características comuns, será possível fundir os mercados para criar um mercado global ou quase 

global, se as particularidades puderem ser cuidadosamente consideradas. 

O senhor acredita que a demanda vai aumentar com a participação dos EUA, ou o senhor antevê limitações a serem impostas 

pelos EUA na importação de RCE ou outros créditos de carbono gerados em países em desenvolvimento como o Brasil?  

Creio que haverá um incremento na demanda quando os EUA implementarem o sistema cap-and-trade. Creio, 
contudo, que haverá limites às compensações geradas tanto domesticamente quanto internacionalmente.  

Que tipos de projetos de redução de emissão são considerados mais atrativos para o investimento de empresas norte-americanas?  

Projetos de Redução Certificada de Emissões que possam ser auditados e confirmados. Quanto mais claramente puder 

se estabelecer quais emissões foram reduzidas ou compensadas, maior será o apetite das empresas norte-americanas 
em investir. Por exemplo, reflorestamento, em vez de desmatamento evitado, seria percebido como um investimento 

mais atrativo.  

Isto não quer dizer que, sob as devidas circunstâncias, o desmatamento evitado não seria qualificável como 
investimento; porém é muito mais simples certificar árvores sendo plantadas do que certificar a não-remoção de 

árvores que alguém poderia ter anteriormente removido sob circunstâncias econômicas adequadas.  

*A Duke Energy ñ companhia norte-americana, que atua no Brasil desde 1999 ñ é uma das maiores empresas do  
mundo em geração, distribuição, comercialização e transmissão de eletricidade e transporte de gás.   
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Projeto de Lei propõe política para mudanças climáticas nos EUA 

O partido democrata norte-americano apresentou, em março passado, no Congresso dos EUA, uma proposta de 
política para mudanças climáticas, que inclui o estabelecimento de um sistema cap-and-trade para o país. O projeto de 

lei inclui uma compensação-limite de 2 bilhões de toneladas de GEE (gases de efeito estufa), divididos igualmente 
entre compensação doméstica e internacional, mas 2,5 bilhões de toneladas de créditos de carbono podem ser 

gerados. Isso significaria uma proporção de 1,25-1 (ration) ao gerar uma rede de benefícios climáticos para cada 
transação. 

Assegurar a qualidade das compensações de emissão (offset) é de competência da Agência de Proteção Ambiental 
(EPA), que recebe aconselhamento técnico de um painel formado por nove especialistas, responsável pela revisão a 

cada cinco anos dos projetos elegíveis. O projeto de lei, patrocinado pelo chairman do Comitê de Energia e Comércio 

Henry Waxman (D-CA) e pelo deputado Ed Markey (D-MA), começou a ser avaliado em audiências no final de abril. 

Sistema cap-and-trade nos EUA só depois das eleições de 2010 

Divergências políticas e preocupações relativas ao impacto econômico em meio à crise atual irão provavelmente adiar 

a adoção de um sistema cap-and-trade nos EUA até as eleições (mid-term) de 2010. Essa foi a previsão feita pelo 
consultor sênior da Baker & Daniels, Robert J. Kabel, durante o encontro anual da ABEMC. Kabel citou divergências 

entre os democratas sobre a taxa de carbono e o sistema cap-and-trade, assim como a relutância de senadores 

democratas em tomar uma atitude perante o Congresso. A indústria, frente a uma profunda recessão, também rejeita 
qualquer medida que possa prejudicar a recuperação da economia. 

EPA lança proposta de Registro Obrigatório de Gases de Efeito Estufa  

A EPA apresentou, em março passado, sua proposta para Registro Obrigatório de Gases de Efeito Estufa (Mandatory 

Greenhouse Gas Registry), o precursor de qualquer esquema de negociação de emissões. As regras entram em vigor 
em 2011, com um eventual sistema de negociação de emissões a ser provavelmente introduzido um ano depois.  

Deverão submeter relatório de emissões anuais para a EPA empresas que emitem 25.000 toneladas métricas ou mais 
de GEE por ano, incluindo-se dentre elas: fornecedores de combustíveis; usinas nucleares; fabricantes de veículos e 

motores; grandes emissoras industriais (dos setores metalúrgico, mineral, químico e de óleo e gases). Aterros de lixo 
e manejo de adubo também estão na lista de atividades controladas. 

Fonte: B&D Consulting (www.bakerdconsulting.com). 
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